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II. Apresentadas as contas com movimentação financeira, no prazo legal, publique-se edital, para
que no prazo de 05 (cinco) dias o Ministério Público Eleitoral ou qualquer partido político possa
impugnar a prestação de contas (§2º, art. 31), observando-se os atos previstos nos artigos 31 e
seguintes da Resolução TSE nº 23.604/2019;
III. Apresentada Declaração de Ausência de Movimentação de Recursos, no prazo legal, publique-
se edital, para que, no prazo de 03 (três) dias, o Ministério Público Eleitoral ou qualquer partido
político possa impugnar a prestação de contas (inciso I, art. 44), observando-se os atos previstos
nos artigos 44 e seguintes da Resolução TSE nº 23.604/2019;
IV. Persistindo a omissão pela agremiação partidária, determino a imediata suspensão do repasse
das quotas do Fundo Partidário, nos termos do inciso III, art. 30, da Resolução TSE n.º 23.604
/2019, mediante registo no Sistema SICO, comunicando-se os órgãos de direção partidária
superiores por endereço eletrônico, certificado nos autos, sem a necessidade de resposta ou
confirmação de leitura;
V. Permanecendo a não apresentação das contas, determino, sucessivamente:
a) juntada dos extratos bancários que tenham sido enviados para a Justiça Eleitoral, na forma do
§6º, do art. 6º;
b) a colheita e a certificação no processo das informações obtidas nos outros órgãos da Justiça
Eleitoral sobre a eventual emissão de recibos de doação e registros de repasse ou distribuição de
recursos do Fundo Partidário;
c) a oitiva do MPE, no prazo de 05 (cinco) dias, após a juntada das informações de que tratam as
alíneas "a" e "b";
VI. Havendo a necessidade de diligências, intimem-se os interessados para manifestação no prazo
de 03 (três) dias, em consonância à alínea "d", inciso IV, art. 30, da Resolução TSE nº 23.604/2019;
VII. Determino a abertura de vista aos interessados para se manifestarem sobre, somente se
houver, a impugnação, as informações e os documentos apresentados no processo, no prazo
comum de 03 (três) dias, nos termos da alínea "e", inciso IV, art. 30, da Resolução TSE nº 23.604
/2019;
VIII. Após, voltem-me conclusos para julgamento.
BELA VISTA, MS, 21 de julho de 2022
Dr. THIAGO NOTARI BERTONCELLO
Juiz da 017ª ZONA ELEITORAL EM SUBSTITUIÇÃO - BELA VISTA MS

PORTARIA Nº 4/2022 TRE/ZE017
A Dra. Jeane de Souza Barboza Ximenes, MM. Juíza Eleitoral da 17ª Zona Eleitoral do Estado do
Mato Grosso do Sul, neste Município de Bela Vista, no uso de suas atribuições legais etc
CONSIDERANDO o grande aporte de militares e policiais que o município recebe e a necessidade
dos mesmos de justificar a ausência às urnas;
CONSIDERANDO a necessidade de se garantir a tranquilidade dos locais de votação;
CONSIDERANDO a incumbência ao magistrado em estabelecer normas que visam à simplificação
e racionalização dos serviços judiciários eleitorais;.
CONSIDERANDO a Resolução do Tribunal Superior Eleitoral nº 23.669/2021, que dispõe sobre os
atos preparatórios para as eleições de 2022;
RESOLVE:
Art. 1º. Determinar que no dia 2 de outubro (1º turno) e 30 de outubro de 2022 (2º turno), se
houver, seja instalada na sede do Cartório Eleitoral e nas dependências das escolas estaduais:
Castelo Branco e Ester Silva, uma Mesa Receptora de Justificativas para a recepção de
justificativas eleitorais na forma manual.

Parágrafo único. Comporão a Mesa Receptora de Justificativas os eleitores designados para
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Parágrafo único. Comporão a Mesa Receptora de Justificativas os eleitores designados para
atuarem como Auxiliar da Justiça Eleitoral no Cartório desta 17ª ZE de Bela Vista/MS.
Art. 2º. Os formulários de justificativas recepcionados manualmente serão conferidos pelos
membros da mesa, que, após verificarem a sua regularidade e legibilidade, atestarão o documento
mediante assinatura do responsável e aposição do carimbo desta 17ª Zona Eleitoral.
Art. 3º. As justificativas recebidas nessa modalidade ficarão sob a responsabilidade da Chefe de
Cartório e deverão ser lançadas no Sistema ELO no prazo de 30 dias de seu recebimento.
Art. 4º. Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Publique-se.
JEANE DE SOUZA BARBOZA XIMENES
Juíza Eleitoral

PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL(12377) Nº 0600024-17.2022.6.12.0017

PROCESSO
: 0600024-17.2022.6.12.0017 PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL (CARACOL - 
MS)

RELATOR : 017ª ZONA ELEITORAL DE BELA VISTA MS
FISCAL DA LEI : PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL
INTERESSADO : PARTIDO RENOVADOR TRABALHISTA BRASILEIRO - PRTB

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO DO SUL
CARTÓRIO DA 017ª ZONA ELEITORAL DE BELA VISTA MS
PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL nº 0600024-17.2022.6.12.0017
INTERESSADO: PARTIDO RENOVADOR TRABALHISTA BRASILEIRO - PRTB
Juiz: Dr. THIAGO NOTARI BERTONCELLO
DESPACHO
Visto.
Trata-se de Declaração de Inadimplência referente a Prestação de Contas anual - exercício
financeiro 2021, protocolizada automaticamente pela integração dos sistemas SPCA e PJe, quanto
ao partido PRTB - PARTIDO RENOVADOR TRABALHISTA BRASILEIRO, do município de Caracol
/MS.
I. Notifique-se o órgão partidário, na pessoa do atual presidente e tesoureiro ou eventuais
substitutos, atuais e à época do exercício, para que supram a omissão no prazo de 03 (três) dias,
nos termos da alínea "a" e "b", inciso I, art. 30 da Resolução TSE n.º 23.604/2019, a serem
realizadas preferencialmente por meio eletrônico, no último endereço anotado nos assentamentos
da Justiça Eleitoral (SGIP), observando as disposições contidas na Resolução TSE n.º 23.328
/2010;
II. Apresentadas as contas com movimentação financeira, no prazo legal, publique-se edital, para
que no prazo de 05 (cinco) dias o Ministério Público Eleitoral ou qualquer partido político possa
impugnar a prestação de contas (§2º, art. 31), observando-se os atos previstos nos artigos 31 e
seguintes da Resolução TSE nº 23.604/2019;
III. Apresentada Declaração de Ausência de Movimentação de Recursos, no prazo legal, publique-
se edital, para que, no prazo de 03 (três) dias, o Ministério Público Eleitoral ou qualquer partido
político possa impugnar a prestação de contas (inciso I, art. 44), observando-se os atos previstos
nos artigos 44 e seguintes da Resolução TSE nº 23.604/2019;
IV. Persistindo a omissão pela agremiação partidária, determino a imediata suspensão do repasse
das quotas do Fundo Partidário, nos termos do inciso III, art. 30, da Resolução TSE n.º 23.604

/2019, mediante registo no Sistema SICO, comunicando-se os órgãos de direção partidária
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